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ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO
RECORTE DE JORNAIS

Jornal da Cidade

Aracaju, quinta-feira, 16 de maio de 2013

Ojuiz Manoel Costa Neto, da Comarca de São
Cristóvão, determinou ontem que os profes
sores da rede pública de ensino desocupem a

sede da Secretaria Municipal de Educação, sob pena
de multa diária, no valor de R$ 20.000, e prisão
em deflagrante, em caso de desobediência à ordem
judicial. Omagistrado recomendou que o Comando
da Polícia Militar fosse oficiado para colaborar com
o oficial de Justiça no cumprimento ao Mandado
que alcança cerca de 200 pessoas que estão no local
desde o meio dia de terça-feira.

Adecisão de Costa Neto foi motivada por uma
Ação de Reintegração de Posse, com requerimento li
minar, impetrado pelo município deSão Cristóvão em
face do Sindicato dos Trabalhadores da Rede Oficial
de Ensino do Estado de Sergipe (Sintese), em decor
rência da ocupação do prédio por professores que tive
ram osseus salários suspensos pela prefeita Rivanda
Farias (PSB) há aproximados dois meses. Para ela, a
ação dos professores é"politiqueira" evem sendo lide
rada pela deputada estadual Ana Lúcia Menezes (PT)
e pelosindicalista Erineto Vieira dos Santos.

Costa Neto relatou que desde o início da gestão,
em janeiro passado, o sindicato e o município estão
em conflito de idéias, ensejando uma suposta greve
que já duraria mais de 70 dias. Omagistrado expli
cou que tudo começou quando a prefeita decidiu
editar um Decreto Municipal, estabelecendo percen
tual de 75% da receita da educação para pagamento
dos profissionais do magistério, além do envio para
Câmara Municipal de um Projeto de Lei, já aprova
do, que objetivava anular as Leis Complementares
001/2004 e 002/2004, reduzindo percentuais de
gratificações por atividade pedagógica e técnica,
regência de classe, dentre outros benefícios.

"Segundo Joana DAngelis (espírito), pelas mãos
do baiano Divaldo Pereira Franco, 'a família forma o
homem, mas a escola forma o cidadão'. É deveras la
mentável que um professor, responsável pela formação
do cidadão, cujas mãos lapidam todas as demais profis
sões, tenha quepassar por tantodissabor. Consoante a

Constituição do Império, os vencimentos corresponde
riam ao de um desembargador. Incrível como decaiu,
e agora têm que lutar titanicamente por um mísero e
simplório 'piso salarial', menor até que a soma de três
salários mínimos, que o limite nacional da linha de
pobreza, fixado pela Lei 1.060/50", citou Costa Neto.

Pela alegação do município, as leis concebidas pela
administração passada, seriam nulas ou inconstitucio
nais porque foram aprovadas e sancionadas sem se
observaroimpacto sobre afolha de pagamento, sobre o
orçamento, além deviolar a lei deresponsabilidade fis
cal. "Pecariam, também, por desobediência ao processo
legislativo", disse o magistrado, acrescentando que o
promotor de Justiça, Fábio Pinheiro de Menezes ajui
zou Ação Civil Pública com requerimento liminar, ob
jetivando a suspensão da aplicabilidade do Decreto, e
opagamento integral da remuneração dos professores.




